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 PREFÁCIO

Sou de uma geração, que não se preocupava ou não teve a opção, de se apri-
-

de advogar...

obra, muito obrigada por terem doado seu tempo, e especialmente, por terem sido 

boas, sabem ser generosas, e vocês, são pessoas muito boas.

-

-

-
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 Parece que de forma totalmente isolada, quem não está aplicando as normas 

da classe obreira. 

do acaso...
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capital, e como consequência deste, o lucro.
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A DEFESA JURÍDICA DA GREVE DE OCUPAÇÃO

(1)

Resumo:

e sociais que devem estar contidos na atuação d
-

Palavras-chave: 

 

 

 a

Sumário: 

 

 

  

 

 

 Referências

s Endemias 



18 

 1. INTRODUÇÃO

-

de greve, mas este artigo terá como foco a greve de ocupação, pois considero a mo-

-

que entendo relevantes para a defesa dos grevistas, sobretudo ante a reação do Estado. 

-

-
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2. A NATUREZA JURÍDICA DA GREVE

que 
enquadrá-la

(2) 

 são 
-

dalidades de paralisação, sob pena de se negligenciar a autonomia privada coletiva, 

caput da Consti-
(3)

(4)

-

(5)

É preciso ter claro que a atual quadra constitucional constitui uma conquista dos 

 
São Paulo, foram v timas de brutal repressão.(6)

-

-

a priori
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penalidades pelo descumprimento legal, como multas.(7)

-
lidade perante o Supremo Tribunal Federal, corretamente sendo questionado que a 
sua aplicação 

.  

puderem cumprir, o que – como bem sabemos – não livrará o movimento grevista de 
eventuais problemas, mas ao menos contribuirá para redução deles.  

Em verdade, ainda que não se possa subtrair a legitimidade de um movimento 
mente dos regra-

ão ao descumprimento 
de formalidades secundárias. 

-

-

 

-
minado por analogia a aplicação das normas que regulam o direito de greve no setor privado ao segmento 
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3. A IMPORTÂNCIA DE UMA ABORDAGEM HISTÓRICA E 
SOCIAL DA GREVE

H -

(10)

-

internacionais e, com abrangência muito mais ampla, abarca um conjunto dos traba-
blicos.(11)

(12) 

produção ou do serviço por parte dos empregados, sendo uma insubmissão coletiva 

a greve trata do fundamental fato de que, em determinado momento e  situação, os 

for, inclusive uma atividade policial.(13)

tica e com vistas a obter algum resultado, pol tico 
um 

 não perder de vista que, 

 

 Brasilia, Vol. 66, n. 1, 2000
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(14) 

-

participado da fundação da maior central sindical, a CUT, e um dos maiores partidos 

-

no mê (15)

Em suma, o objetivo nessa seção consiste em destacar que, em maior ou menor 

-
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4. A GREVE DE OCUPAÇÃO E ASPECTOS RELEVANTES

interior da unidade de produção ou serviço. Esse elemento suscita a reação patronal-
-estatal sob o fundamento de infringência dos dispositivos legais e constitucionais 
protetivos da propriedade privada. 

uma empresa, ou nela permanecer. Trata-se da participação em um movimento tra-

É necessário tratar a greve de ocupação como uma modalidade de greve e tão 
somente isso, sob pena de recusarmos
empresta ao direito de paralisação coletiva. Conforme esclarece Segadas Vianna, a 

(16)

(17) Esse entendimento tem por consequência 
-

 Contudo,
sa a posse de que estamos tratando ao analisar uma greve de ocupação, 

feita por empregados vinculados juridicamente 

O movimento grevista se vale da presença na empresa para objetivos vinculados 

-

. 124

 determinada empresa, sejam de 
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 proteção da empresa, fui testemu-

-

Estado de São Paulo.(20)

-

-

produção ou serviço.

-

a preservação de centenas de empregos.(21) 

São os elementos e os aspectos da realidade das greves de ocupação que devem 

-
(22)

ão se afasta do veio 

-

-
-democratas, ou adeptas ao constitucionalismo social, como a Constituição brasileira.
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(23) 

(24)

-
tação patronal parte de premissa equivocada ao pretender tratar a greve de ocupação 

da titularidade da propriedade da empresa. O que são pautas vinculadas 

considerar, todavia, que a argumentação patronal 
-

 são de ocupação, mas meras 

a preparação de uma greve.(25)

-
(26)

social da propriedade.(27) á

 Esse 

-
-

. Editora Saraiva, 2017, p. 777. Cássio 

-

 13. ed. , p. 145

-
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tendentes atos perturbadores da posse de estabelecimentos empregadores, 
-

(30)

 Cumpre ainda apontar que, prevalecendo o direito de propriedade ante a greve 
 

são tratados.

(31) 

Evidente que não se incluem na greve de ocupação a aquiescência com depre-

direção do movimento 

(32)

á me 
deparei  diver-

determinada empresa e a direção  frente do sindicato.

-

diretamente pelos empregados.(33)

Curso de Direitos Fundamentais

s 

-

representantes sindicais, a saber, representantes nomeados ou eleitos por sindicatos ou pelos membros 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

entendem que a greve  a leg -

º da Constituição Federal. 

o seu cumprimento para a
de ocupação, que, assim como as outras modalidades, nasce de uma assembleia e de-
semboca em uma pauta. Geralmente, somente mais adiante o movimento se converte 

Quanto a esse ponto, embora não seja o entendimento de fácil assimilação em 
um Judiciário apegado ao formalismo e avesso  ponderação entre preceitos constitucio-

-

grevistas, e sobretudo da greve de ocupação, precisa ser pautada nos preceitos e va-
 dão o significado que possuem em nosso ordenamento. 

-

 
não significa

que tratam sobre o tema.

-
mos mais notar a força de uma narrativa que insiste em tratar a greve como “caso 

estão vinculados juridicamente no papel de empregados. 
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-

-

que esse movimento requer, para afastá-lo do estigma de vandalismo, que tanto atrai 
a via punitiva. É e
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REFERÊNCIAS 

essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade e dá outras providências. 

-

. Editora Saraiva, 2017

, Brasilia, Vol. 66, n. 1, 2000


